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Especialista em Mediação, Conciliação e Arbitragem pelo Instituto para o Desenvolvimento Democrático (IDDE). 
Representante do Estado de Minas Gerais no Instituto Brasileiro de Estudos Jurídicos da Infraestrutura (IBEJI).

Cristiane P. de Souza Camargos 
Chefe da Consultoria Jurídica do TCE-ES. Especialista em Direito Tributário e Regime Próprio de Previdência Social, 
atua com foco em licitações, controle externo e direitos de servidores.

Daniel de Andrade Oliveira Barral
Procurador Federal. Bacharel em Direito pela Universidade Católica de Salvador (UCSal). Mestre em Direito Público 
pela Universidade Nova de Lisboa (UNL). Especialista em Direito Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). 
Especialista em Direito Público pela Universidade Anhanguera.

Daiesse Quênia Jaala Santos Bomfim
Chefe da Divisão de Auditoria de Licitações e Contratos – Secretaria de Controle Interno na AGU. Auditora de Controle 
Externo do Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCMSP). Presidente da Comissão de Diversidade Racial do 
IBDA. Advogada, professora e palestrante com pós-graduação e mestrado em Direito Público.

Dayana Alves Guimarães
Mestranda em Direito Administrativo (UFMG). Pós-graduada em Direito Administrativo (UFMG). Pós-graduada em 
Direito Processual (PUC Minas). Graduada em Direito (UFMG). Analista Legislativo (ALMG). E-mail: dayana.guima-
raes@hotmail.com.

Domilson Rabelo da Silva Júnior
Possui graduação em Direito pela Universidade Federal de Goiás (2005). Pós-graduação em Direito Constitucional pela 
Universidade Federal de Goiás (2008). Pós-graduação em Direito Civil e Processual Civil pela Universidade Cândido Men-
des (2008). Atualmente é Defensor Público do Estado de Goiás - Defensoria Pública do Estado de Goiás. Diretor da ESDP.

Edgar Guimarães
Pós-Doutor em Direito pela Università del Salento (Itália). Doutor e Mestre em Direito Administrativo pela PUC-SP. 
Professor em cursos de Pós-graduação. 2º Vice-Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo. Árbitro da 
Câmara de Arbitragem e Mediação da FIEP-PR.

Eduardo Grossi Franco Neto 
Procurador do Estado de Minas Gerais. Mestre em Direito Administrativo (UFMG). Professor do MBA da PUC Minas.



Eliani Carmo Mariano 
Servidora do TCE-ES. Chefe de Gabinete do Conselheiro Domingos Augusto Taufner.

Fabio Santos
Professor permanente do PPGD da Faculdade Católica de Rondônia e Procurador do Estado de Rondônia. Doutor em 
Direito Econômico pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Vice Presidente do Instituto Rondoniense de Direito 
Administrativo.

Fábio Lins de Lessa Carvalho 
Doutor em Direito Administrativo pela Universidad de Salamanca (Espanha). Mestre em Direito Público (UFPE). Pro-
fessor da Universidade Federal de Alagoas (UFAL) e do Centro Universitário Cesmac. Procurador do Estado de Alagoas. 
Advogado.

Felipe Alexandre Santa Anna Mucci Daniel
Doutor e Mestre em Direito Administrativo pela UFMG.

Felipe Boselli 
Doutor (UFSC). Sócio da Boselli Advogados Associados e Professor da Boselli Licitações.

Felipe Dalenogare Alves
Pós-doutor em Direito pela Università di Bologna. Doutor e Mestre em Direito pela UNISC. Membro da Consultoria 
Jurídica do Ministério da Defesa – Chefe de Divisão na Coordenação Geral Jurídica de Licitação. Professor de Direito 
Administrativo, autor e palestrante.

Fernanda Ghiuro Valentini Fritoli 
Doutora em Direito Administrativo pela PUC-SP. Mestre em Direito Constitucional pela PUC-SP. Advogada.

Flavia Holz Meirelles Pereira
Mestre em Gestão Pública pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Especialização em Direito Administrativo 
pela Pontífica Católica de Minas Gerais (Puc Minas) e em Gestão de Negócios da Construção Cívil pela Faculdade do 
Centro Leste (UCL). Graduada em Engenharia Civil pela UFES e em Ciências Políticas pelo Centro Universitário Inter-
nacional Uniter. Auditora de controle externo do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES).

Flávio Garcia Cabral
Pós-Doutor pela PUC-PR. Especialista e Doutor em Direito Administrativo pela PUC-SP. Procurador da Fazenda Na-
cional. Coordenador-Geral de Contratação Pública da PGFN.

Florivaldo Dutra de Araújo
Professor de Direito Administrativo na UFMG. Procurador da Assembleia Legislativa de Minas Gerais.

Francisco Taveira Neto
Advogado. Sócio da Taveira Neto Sociedade de Advogados. Possui graduação em Direito pela Pontifícia Universi-
dade Católica de Goiás (1998). É especialista em Direito Administrativo Contemporâneo pelo IDAG. Foi Presidente do 
Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás - IPASGO, Foi Presidente do Instituto de Direito 
Administrativo de Goiás – IDAG.

Gabriela Verona Pércio
Advogada e Consultora em Licitações e Contratos, Mestre em Gestão de Políticas Públicas, Vice-Presidente do Instituto 
Nacional da Contratação Pública, autora da obra Contratos Administrativos – Manual para Gestores e Fiscais, de acordo 
com a Lei 14.133/202, 4a. ed. rev., atual. e ampl., 2025, Ed. Forum.

Guilherme Nunes
Advogado. Auditor de Controle Externo do TCEES. Mestre em Governança Pública. MBA em Direito da Economia e da 
Empresa. Professor e palestrante da Escola de Contas do TCEES. Professor e palestrante do Instituto Latino-Americano 
de Governança e Compliance Público (IGCP). Professor e palestrante na área de Licitações, Contratos Administrativos 
e Governança Pública.

Gustavo Henrique de Faria
Auditor de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, Mestre em Administração Pública (UFG), Ba-
charel em Direito (UFG) e Bacharel em Ciências Contábeis (UFU).



Heloísa Helena Antonacio M. Godinho
Conselheira Substituta do TCE/GO. Mestre em Administração Pública pelo IDP. Presidente do Instituto de Direito Ad-
ministrativo de Goiás – IDAG.

Heloysa Simonetti Teixeira 
Procuradora do Estado do Amazonas. Doutora em Direito Constitucional pela UNIFOR.

Isabella Brito 
Mestre em Administração Pública (IDP), especialista em Gestão Pública e Gestão de Projetos (IBMEC) e certificada ISO 
31000 Risk Management Professional. Servidora de carreira do TJDFT, atua como Secretária de Contratações e Gestão 
de Materiais. Professora e instrutora em cursos voltados à Administração Pública.

Ismar Viana
Doutorando em Direito Administrativo (PUC-SP). Membro do Instituto de Direito Administrativo Sancionador Brasileiro 
(IDASAN), do Grupo de Pesquisa Direito e Combate à Corrupção da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e 
do Grupo de Pesquisa Constitucionalismo, Cidadania e Concretização de Políticas Públicas da Universidade Federal de 
Sergipe. Auditor de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe. Professor. Advogado.

Jane Nascimento Costa Pinheiro 
Advogada. Atualmente é Secretária Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES). Gra-
duada e Licenciada em História pela UFES e em Direito pela FAESA. 

João Paulo Forni
Doutorando em Direito pela UFMG. Mestre em Direito pelo Centro Universitário de Brasília (Ceub). Especialista em Direito 
Público pela PUC-RS. Auditor Federal de Controle Externo no TCU. Advogado e administrador.

Larissa Miranda
Especialista em Ciências Criminais pela Faculdade de Direito de Vitória. Advogada. Chefe de Gabinete de Conselheiro 
no Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES).

Karina Houat Harb
Mestre e Doutora em Direito Administrativo pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Professora 
de Pós-Graduação em Direito Administrativo da PUC-SP e da Escola de Gestão e Contas do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo. Membro fundadora e Diretora Adjunta do Instituto de Direito Administrativo Sancionador 
(IDASAN). Membro do Instituto de Direito Administrativo Paulista (IDAP). Presidente da Comissão de Estudos sobre 
Licitações do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA). Assessora de Controle Externo do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo. Advogada.

Lindineide Oliveira Cardoso
Servidora pública federal e professora de Direito Administrativo, com atuação especializada em Licitações e Contratos. 
Mestranda em Direito Público e especialista em Direito Processual Civil e em Licitações e Contratos, possui habilitação 
para o Magistério Superior. Autora do livro Contratos Administrativos na Nova Lei de Licitações – Teoria e Prática (Jus-
podivm, 2025). É membro do Instituto de Direito Administrativo de Alagoas (IDAA) e ministra aulas em programas de 
pós-graduação e cursos de capacitação para servidores públicos em todo o Brasil.

Luana Carvalho
Docente no curso de MBA em Governança das Contratações. Docente do curso de pós-gradução: no IDP Brasília. Do-
cente no curso de pós-gradução na Polis Civitas – PR. Professora Universitária. Servidora Pública do Judiciário Federal: 
Assessora Jurídica, Assessora Socioambiental, Auditoria Interna na área de Licitações e Contratos e realizou inspeções 
pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal.

Luciano Elias Reis
Doutor em Direito Administrativo pela Universitat Rovira i Virgili – Espanha. Doutor e Mestre em Direito Econômico 
pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Professor de Direito Administrativo do UNICURITIBA. Diretor do Ins-
tituto Paranaense de Direito Administrativo. Presidente do Instituto Nacional de Contratações Públicas. Autor de livros e 
artigos. Sócio do Reis & Lippmann Advogados Associados. E-mail: lucianoereis@yahoo.com.br ou luciano@rllaw.com.br.

Luciano Ferraz
Sócio principal em Luciano Ferraz Advogados (Belo Horizonte). Professor Titular de Direito Administrativo na UFMG. 
Pós-doutorado em Direito pela Nova Lisboa. Doutor e Mestre em Direito Administrativo pela UFMG. Árbitro.



Luizmar Martins Arruda Júnior
Advogado e Assessor no Tribunal de Contas do Estado de Goiás. LL.M - Master of Laws em direito Empresarial (FGV 
Direito Rio) Extensão Internacional em Finanças para Executivos (Indiana State University – iSU). Compliance e Gover-
nança no Setor Público pelo Insper.

Madeline Rocha Furtado
Servidora pública federal, professora e palestrante. Mestre em Ciências Jurídicas pela Universidade Autónoma de Lisboa. 

Marcela Jabôr
Assessora de Relações Intragovernamentais da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade de Minas Gerais. 
Mestre em Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Professora dos cursos de 
Pós-Graduação da Puc Minas e da Fundação João Pinheiro. Coordenadora de Cursos de Curta Duração e Desenvolvi-
mento Profissional na Puc Minas.

Marcelo Harger
Advogado. Mestre e doutor em Direito Público pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Autor de diversos 
livros e artigos jurídicos.

Marcílio Barenco Corrêa de Mello
Pós-doutorando no Programa de Pós-Graduação em Direito na Universidade Federal do Estado de Minas Gerais em Di-
reito Administrativo. Doutor em Ciências Jurídicas Públicas pela Universidade do Minho. Mestre em Fundamentos Cons-
titucionais em Direitos. Pós-graduado em Direito Processual. Bacharel em Direito. Procurador-Geral do Ministério Público 
de Contas do Estado de Minas Gerais. Presidente da Associação Nacional dos Ministérios Públicos de Contas do Brasil.

Márcio Cammarosano
Doutor em Direito do Estado pela PUC-SP. Professor de Direito Administrativo Graduação e Pós-Graduação da PUC-SP. 
Presidente do Instituto CEDDE. Ex-Presidente do IBDA e do IBDM. Advogado, parecerista e árbitro.

Marcus Vinicius Reis de Alcântara
Contador. Servidor Público Federal. Membro Fundador do INCP.

Maria Fernanda Veloso Pires 
Mestre em Direito Administrativo pelaUFMG; Doutora em Direito Público pela PUCMINAS; professora da pós graduação da 
PUCMINAS, sócia da Pires, Fortini Advogados; Conselheira da Seccional Mineira da OAB.

Mariana Avelar 
Mestre e Doutoranda em Direito e Administração Pública pela UFMG. Especialista em Gestão e Finanças pela Fundação 
Dom Cabral. Professora da pós-graduação da ESA OAB, do MBA de Licitações e Contratos, bem como de cursos incom-
pany voltados às estatais pelo IPOG e do MBA de Infraestrutura, Concessões e PPPs da PUC Minas.

Mariana Bueno
Mestra em Direito e Administração Pública pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Pós-graduada em Fi-
nanças Públicas pela Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo. Assessora de Conselheiro no Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais (TCEMG). Professora.

Marilene C. Matos
Advogada, Doutora e Mestre em Direito Público, Professora Universitária, Diretora de Comunicao da Alumni Direito 
UnB.

Michelle Marry Marques da Silva
Advogada da União. Coordenadora-Geral de Orientação e Diretora substituta no Departamento de Coordenação e 
Orientação de Órgãos Jurídicos da Consultoria-Geral da União – DECOR/AGU. Mestre em Direito Constitucional pelo 
IDP. Professora de cursos e pós-graduações e Palestrante. Membra do Instituto de Direito Administrativo do Distrito 
Federal - IDADF e do Instituto Nacional da Contratação Pública-INCP. Coordenadora da Câmara Nacional de Licitação 
e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União - CGU/AGU e membra da Câmara Nacional de Convênios 
e Instrumentos Congêneres da CGU/AGU.

Murilo Melo Vale
Mestre e Doutor em Direito Administrativo pela UFMG. Advogado e Professor de Direito Administrativo.



Odilon Cavallari de Oliveira 
Doutor em Direito pelo Ceub. Mestre em Direito Constitucional pelo IDP. Professor e Coordenador da Linha 1 do Mes-
trado do ISC/TCU. Auditor e Assessor de Ministro do TCU. Advogado.

Olival Rodrigues Gonçalves Filho
Mestre em Direito e Sociologia pela Universidade Federal Fluminense (UFF). Procurador do Estado de Rondônia. Mem-
bro titular do Fórum Nacional das Procuradorias Consultivas das Procuradorias Gerais dos Estados e do DF (FO-
NACON), representando a Procuradoria-Geral do Estado de Rondônia. Membro do Instituto Rondoniense de Direito 
Administrativo (IRDA). Diretor da Procuradoria Setorial junto ao Ministério Público (PGE/MP).

Paola de Andrade Porto
Doutora e Mestre em Ciências Jurídicas e Ciências Sociais pela Universidade Federal Fluminense (UFF). Graduada em 
Direito pelo Centro Universitário Plínio Leite (UNIPLI). Professora Universitária de graduação e pós-graduação das 
Universidades Estácio e Unigranrio. Membro do Grupo de Pesquisa, Ensino e Extensão em Direito Administrativo Con-
temporâneo (GDAC), do Instituto de Direito Administrativo do Rio de Janeiro (IDARJ). Sócia-fundadora do Instituto 
Gilvan Hansen, eleita como Diretora-Secretária. Advogada; área de Direito Administrativo.

Paulo Henrique Resende Marques
Doutor em Direitos e Garantias Fundamentais pela FDV. Advogado.

Pedro Costa França
Graduado em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais.

Philippe Magalhães Bezerra
Doutorando em Direito e Economia (Universidade de Lisboa) com estágio de pesquisa na Universidade de Paris V, 
Mestre em Planejamento e Políticas Públicas (UECE), Especialista em Direito Público (UNB). Procurador Federal, Che-
fe-Adjunto da Procuradoria da UFC. Professor e conferencista na área da contratação pública.

Priscilla Vieira
Advogada especializada em contratações públicas. Master in Business Administration em Direito e Processo do Trabalho 
da Fundação Getulio Vargas. Professora de pós-graduação em Licitações e Contratos do Instituto Navigare, do Grupo 
CERS- Faculdade Renato Saraiva e UNEED. Palestrante, autora de livros e Ministrante de Cursos na área de Licitações. 

Rafael Amorim de Amorim
Advogado e professor de Direito Administrativo. Consultor legislativo da Câmara dos Deputados – área Direito 
Administrativo e Administração Pública. Autor de livros e artigos jurídicos.

Rafael Galvão
Doutor em Economia pela UFMG. Economista. Bacharel em Direito. Contador. Auditor de Controle Externo do TCE-SC.

Rafael Ramos
Mestre em Direito Público pela PUC-RS. Presidente da Comissão de Estudos sobre a LINDB do IBDA. Diretor-geral da 
Fundação Escola Superior de Direito Municipal. Procurador do Município de Porto Alegre.

Rafael Wallbach Schwind
Doutor e Mestre em Direito do Estado pela Universidade de São Paulo. Visiting scholar na Universidade de Nottingham 
(2016). Fellow do Chartered Institute of Arbitrators. Advogado.

Raquel Carvalho Melo
Procuradora do Estado de Minas Gerais. Mestre em Direito Administrativo pela Faculdade de Direito da UFMG. Pro-
fessora de Direito Administrativo.

Renata Costa Rainho
Mestre e Doutora em Direito Administrativo pela UFMG. Advogada e Professora de Direito Administrativo.

Ricardo Agra Villarim
Mestrando em Direito Administrativo pela UFMG.



Ricardo Sampaio
Advogado. Consultor na área de licitações e contratos. LL.M em Direito Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). 
Foi Diretor Técnico da Consultoria Zênite. Integrante da Equipe de Redação das Soluções Zênite e da Equipe de Consul-
tores Zênite. Coautor da obra Dispensa e inexigibilidade de licitação: aspectos jurídicos à luz da Lei 14.133/2021 (Forense, 
2022). Colaborador da obra Lei de licitações e contratos anotada (6. ed. Zênite, 2005). Autor de diversos artigos jurídicos.

Ricardo Schneider Rodrigues
Pós-Doutorando em Controle Externo e Novas Tecnologias (USP). Doutor em Direito (PUC-RS). Mestre em Direito 
Público (UFAL). Vice-Presidente do Instituto de Direito Administrativo de Alagoas (IDAA). Professor de Direito Ad-
ministrativo e do PPGD (Mestrado) do Centro Universitário Cesmac. Procurador do Ministério Público de Contas de 
Alagoas. E-mail: prof.ricardo.schneider@gmail.com.

Rita Tourinho
Promotora de justiça e coordenadora do Centro de Apoio às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
do Estado da Bahia (CAOPAM). Professora adjunta de Direito Administrativo da UFBA. Mestre em Direito Público 
pela UFPE. Doutora em Direito Público pela UFBA.

Rodrigo Melo do Nascimento 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, oriundo da carreira de Conselheiro-Substituto. Corre-
gedor-Geral do TCE-RJ. Ex-Presidente do TCE-RJ nos biênios 2021-2022 e 2023-2024. Atuou como Auditor de Controle 
Externo no TCU e no TCM-RJ. Mestrando em Direito da Regulação pela FGV Direito Rio. Bacharel em Direito pela 
Universidade de Brasília (UnB).

Rodrigo Santos Neves
Doutor em Direitos e Garantias Fundamentais pela Faculdade de Direito de Vitória-ES. Mestre em Direito Empresarial 
pela Universidade Candido Mendes-RJ. Professor Titular de Direito Público da Faculdade Municipal de Linhares-ES. 
Membro associado efetivo da Academia Brasileira de Direito Civil. Membro da Comissão de Estudos Constitucionais 
da OAB-ES. Procurador Municipal. E-mail: profrsneves@gmail.com.

Ronny Charles L. de Torres
Advogado. Consultor Jurídico. Parecerista. Doutor em Direito do Estado. Mestre em Direito Econômico. Pós-graduado 
em Direito tributário. Pós-graduado em Ciências Jurídicas. Coordenador da pós-graduação em Licitações e contratos, 
da Faculdade Baiana de Direito. Professor do Centro de Ensino Renato Saraiva (CERS).

Rúbia Cássia Rodrigues 
Assessor de Gabinete no Tribunal de Contas do Estado de Goiás. Advogada. Bacharel em Direito pela Universidade 
Salgado de Oliveira – UNIVERSO. Especialista em Processo de Contas e Auditoria Financeira pela Universidade Cân-
dido Mendes.

Sabrina Nunes Iocken
Pós-Doutora em Direito pela USP. Bacharel em Direito. Conselheira Substituta do TCE-SC.

Sarah Campos
Mestre em Direito Administrativo pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Doutoranda em Ciências Jurídi-
co-Políticas pela Universidade de Lisboa, Portugal. Integrante da Rede Internacional de Justiça Aberta (RIJA) e da Rede 
Acadêmica de Governo Aberto Internacional (RAGA). Advogada, ocupante do cargo público de Procuradora-Geral do 
Município de Contagem-MG.

Sérgio João Ferreira Lievore 
Advogado, historiador e auditor de controle externo no Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo.

Tatiana Camarão
Mestre em Direito Administrativo pela UFMG, Diretora de Relações Institucionais do Instituto Mineiro de Direito 
Administrativo – IMDA, Professora da Pós Graduação PUC/MG, Coordenadora e Professora da LEC – Legal Etichs 
Compliance.

Thaís Eduarda Freire
Advogada na área de Infraestrutura, Direito Público e Regulatório no Madrona Advogados, mestranda em Direito Ad-
ministrativo pela UFMG, especialista em Direito Administrativo pela PUC Minas e graduada em Direito pela UFMG.



Thais Marçal
Coordenadora da Pós-Graduação Lato Sensu da FGV Direito RIO. Doutoranda, Mestre e bacharel em Direito pela UERJ. 
Árbitra no Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem (CBMA) e na Câmara de Arbitragem e Mediação Especializada 
(CAMES SP). 

Thiago Viola Pereira da Silva 
Mestre em Direitos e Garantias Fundamentais (Faculdade de Direito de Vitória) e Procurador Municipal de Vila Velha 
– ES.

Thiago Zagatto 
Mestre em Administração com ênfase em Finanças. Contador de formação e paixão. professor nas áreas de Licitações e 
Contratos, Terceirização, Governança, Gestão de Riscos e Desenvolvimento Organizacional.

Vanessa Cerqueira Reis 
Doutoranda em Direito Financeiro e Econômico Global – Universidade de Lisboa. Mestre em Direito da Administração 
Pública – Universidade Gama Filho (2002). Bacharel em Direito – Universidade Federal Fluminense (UFF).

Virgínia Bracarense Lopes 
Especialista em Direito Público e em Liderança e Gestão Pública. Bacharel em Direto e em Administração Pública. Coor-
denadora de livro, autora de artigos, professora. Membra do Instituto Nacional de Contratações Públicas e da Rede de 
Líderes MLG.

Virginia Kirchmeyer Vieira
Mestre em Direito Administrativo pela UFMG. Advogada. Especialista em Gestão de Negócios pela Fundação Dom Ca-
bral. Superintendente Jurídica de Governança Corporativa da CEMIG. Conselheira Deliberativa da FORLUZ. Membro 
da Comissão de Estudos sobre Empresas Estatais do IBDA.

Vivian Cristina Lima López Valle 
Pós Doutora pela Universidade Rovira i Virgili – Tarragona/Espanha. Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Uni-
versidade Federal do Paraná. Especialista em Contratação Pública pela Universidade de Coimbra/Portugal. Professora 
Titular de Direito Administrativo da Pontifícia Universidade Católica do Paraná e Professora Permanente do Programa 
de Mestrado e Doutorado da PUCPR.

Yara Pena Godoy
Graduada em Direito pela UFMG. 


